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EMENTA

 
ADMINISTRATIVO, CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROMOTOR DE JUSTIÇA DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS — MPDFT. AÇÃO 
DE PERDA DE CARGO AJUIZADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. 
AFASTAMENTO COM SUSPENSÃO DO PAGAMENTO DE 
PROVENTOS. POSSIBILIDADE. ARTIGO 208, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 
COMPLEMENTAR 75/1993. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO COMPROVADO. 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA DESPROVIDO. 
1. O mandado de segurança, na origem, foi impetrado contra ato apontado ilegal do 
Procurador Geral de Justiça do Distrito Federal e Territórios, que determinou a 
suspensão do pagamento dos proventos do recorrente — Promotor de Justiça do 
MPDFT aposentado —, com fundamento no art. 208, parágrafo único, da LC 75/1993.
2. Em que pese a inexistência de menção específica à suspensão de proventos de 
aposentadoria de Promotor de Justiça na literalidade do parágrafo único do art. 208 da 
LC 75/1993, este Superior Tribunal de Justiça consignou que "a interpretação restritiva 
do art. 208, parágrafo único, da LC 75/1993, defendida pela impetrante, resultaria em 
tratamento privilegiado para o Promotor de Justiça aposentado, pois ausente critério 
legítimo de distinção com os Promotores de Justiça da ativa. A diferença entre as 
situações - o momento em que se encontra o servidor público em sua carreira, isto é, 
se mais ou menos próximo da aposentadoria quando do cometimento da infração 
disciplinar - é arbitrário e não justifica soluções jurídicas díspares [...] não há direito 
adquirido ao benefício da aposentadoria se o servidor tiver dado ensejo, enquanto em 
atividade, à pena de demissão e, por conseguinte, à cassação de aposentadoria. Veja-
se que, no caso de Promotor de Justiça, existe rito próprio para perda de cargo, com 
propositura de ação judicial e subsequente afastamento do membro do Ministério 
Público do exercício de suas funções, com a perda dos vencimentos e das vantagens 
pecuniárias do respectivo cargo (artigo 208, parágrafo único, LC 75/93). De igual 
maneira, no caso de membro que esteja aposentado, deverá haver a suspensão de 
seus proventos (RMS n. 72.062/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 24/10/2023, DJe de 18/12/2023).
3. Em caso análogo, mutatis mutandis, o Supremo Tribunal Federal considerou 
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legítima a perda do cargo de outro Promotor de Justiça do MPDFT, com perda de 
proventos, e consignou que "os membros do Ministério Público Federal possuem 
garantias constitucionalmente previstas, dentre elas a irredutibilidade de subsídio 
(artigo 128, I, c) e a vitaliciedade, só sendo possível a perda do cargo em virtude de 
sentença judicial transitada em julgado (artigo 128, I, a) contudo, não se pode 
interpretar essas garantias isoladamente, conjugando-as às demais normas 
constitucionalmente fixadas, dentre elas o princípio da moralidade. Assim, não é 
inconstitucional o disposto no artigo 208, parágrafo único, da LC 75/1993, ao prever a 
perda dos vencimentos e demais vantagens do cargo em razão da propositura de ação 
civil para a perda do cargo, após regular processo administrativo" (MS 30943, Relator 
Ministro Gilmar Mendes, Relator p/ Acórdão: Ministro Edson Fachin, Tribunal Pleno, 
julgado em 16-06-2020, DJe de 21/9/2020).
4. Recurso em mandado de segurança desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
prosseguindo-se no julgamento, após o voto-vista regimental do Sr. Ministro Afrânio 
Vilela, por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator.

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e o Sr. Ministro Teodoro Silva 
Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão, nos termos do 
art. 162, § 4º, do RISTJ.
 
                    Brasília, 15 de outubro de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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legítima a perda do cargo de outro Promotor de Justiça do MPDFT, com perda de 
proventos, e consignou que "os membros do Ministério Público Federal possuem 
garantias constitucionalmente previstas, dentre elas a irredutibilidade de subsídio 
(artigo 128, I, c) e a vitaliciedade, só sendo possível a perda do cargo em virtude de 
sentença judicial transitada em julgado (artigo 128, I, a) contudo, não se pode 
interpretar essas garantias isoladamente, conjugando-as às demais normas 
constitucionalmente fixadas, dentre elas o princípio da moralidade. Assim, não é 
inconstitucional o disposto no artigo 208, parágrafo único, da LC 75/1993, ao prever a 
perda dos vencimentos e demais vantagens do cargo em razão da propositura de ação 
civil para a perda do cargo, após regular processo administrativo" (MS 30943, Relator 
Ministro Gilmar Mendes, Relator p/ Acórdão: Ministro Edson Fachin, Tribunal Pleno, 
julgado em 16-06-2020, DJe de 21/9/2020).
4. Recurso em mandado de segurança desprovido.
 
 

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, recurso em mandado de 
segurança interposto por PEDRO XAVIER COELHO SOBRINHO contra acórdão, 
assim ementado:

 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO. ART. 208, PARÁGRAFO ÚNICO, LC 75/93. 
PROPOSITURA DA AÇÃO DE PERDA DE CARGO. PROMOTOR DE 
JUSTIÇA. SUSPENSÃO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE MENÇÃO
ESPECÍFICA NO DISPOSITIVO. CONFORMAÇÃO DA PENALIDADE 
AO CASO CONCRETO. ESVAZIAMENTO DA NORMA. AGRAVO 
INTERNO PREJUDICADO.
1. Mandado de segurança impetrado contra ato imputado ao Procurador 
Geral de Justiça do Distrito Federal e Territórios, que determinou a 
suspensão do pagamento dos proventos do impetrante (Promotor de 
Justiça aposentado), com base no art. 208, parágrafo único, da LC 
75/93, diante da declaração de validade do aludido dispositivo pelo STF.
2. O art. 208, parágrafo único, da LC 75/93 versa sobre sanção 
administrativa decorrente da propositura da ação de perda do cargo 
(após conclusão do processo administrativo disciplinar), até decisão 
definitiva na respectiva demanda. Dito de outro modo, a perda definitiva 
do cargo fica condicionada ao trânsito em julgado da sentença proferida 
na ação proposta pelo Procurador Geral da República, mas, desde o 
seu ajuizamento, fica autorizada a suspensão dos vencimentos e 
vantagens.
3. Analisando a validade do art. 208, parágrafo único, da LC 75/93 (MS 
n. 30.943/DF e MS n. 31.017/DF), o Supremo Tribunal Federal firmou o 
entendimento de que, a despeito das garantias constitucionalmente 
consagradas em favor dos membros do Ministério Público, estas não 
podem ser interpretadas isoladamente; faz-se necessária a 
conformação ao ordenamento jurídico em sua totalidade.
4. A norma busca distanciar o agente público – após a conclusão de 
processo administrativo disciplinar, mas antes do trânsito em julgado da 
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ação própria – dos direitos e garantias inerentes ao cargo, em razão da 
prática de atos absolutamente incompatíveis com a função. Assim, 
admitir que o afastado possa retomar o direito de recebimento de 
valores – ainda que decorrentes da aposentadoria ocorrida no curso do 
processo – seria conduzir ao pleno esvaziamento do dispositivo e criar 
injustificada distinção quanto a agentes em inatividade.
5. A despeito da inexistência de menção específica à suspensão de 
proventos de aposentadoria no texto do art. 208, parágrafo único, da LC 
75/93, o ato questionado se apresenta como adequação ao caso 
concreto da sanção legalmente imposta.
6. Sobre a possibilidade de conversão da perda do cargo em cassação 
de aposentadoria, o Supremo Tribunal Federal já se pronunciou no 
sentido de que esta última é mera consequência lógica da primeira, 
aplicada a servidor que já passou para a inatividade e que entender de 
maneira diversa implicaria admitir que agentes condenados pudessem 
se esquivar da aplicação da punição de perda do cargo público 
utilizando a inativação como subterfúgio. Adota-se, no caso concreto, o 
mesmo raciocínio para o caso da suspensão de proventos.
6.1. Também no âmbito da Suprema Corte vigora o entendimento de 
que a conversão da perda do cargo em cassação de aposentadoria não 
ofende o direito adquirido, tampouco viola ato jurídico perfeito, e é 
compatível com o caráter contributivo e solidário do regime próprio de 
previdência dos servidores públicos.
7. Segurança denegada. Agravo interno prejudicado (fls. 2.595-2.596).

 
O recorrente alega, em síntese:
 

Para confirmar a determinação de suspensão dos proventos de 
aposentadoria do membro aposentado do MP – que, por isso mesmo, 
não é detentor de cargo público – o acórdão recorrido pretendeu 
interpretar analogicamente o art. 208, parágrafo único, da LC nº 75. E as 
normas punitivas não comportam interpretação extensiva ou analógica. 
Isso já diversas vezes decidiu este STJ, inclusive sobre essa específica 
questão: a impossibilidade de atribuição ao texto 'perda de cargo' 
também o sentido de 'cassação da aposentadoria' (fl. 2.650).
 

Aduz que "a Primeira Seção firmou recente precedente no sentido de que o 

Poder Judiciário não pode aplicar a sanção de cassação de aposentadoria para a 

prática de ato ímprobo – porque essa sanção não está taxativamente prevista na Lei nº 

8.429" (fl. 2.651).

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL opina pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator):  Na origem, infere-se dos autos 
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que o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, em 2009, ajuizou a ação de perda do cargo 
de Promotor de Justiça (MPDFT) contra o ora recorrente, com amparo na decisão do 
Conselho Superior do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, em razão da 
prática de conduta ofensiva aos deveres da moralidade, honestidade e lealdade à 
instituição de que é membro, infração esta passível de aplicação da pena de demissão.

PEDRO XAVIER COELHO SOBRINHO impetrou mandado de segurança 

contra suposto ato ilegal imputado ao PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO 

DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, que determinou a suspensão do pagamento 

dos proventos do impetrante (Promotor de Justiça aposentado).

O Tribunal a quo denegou a segurança, ao fundamento de que:
 

Conquanto sustentada pelo impetrante a impossibilidade de conversão 
da perda de cargo público em cassação de aposentadoria, e não 
obstante se reconheça a existência de julgados do Superior Tribunal de 
Justiça nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal – responsável pela 
última palavra em matéria constitucional – possui entendimento 
sedimentado sobre o tema (fl. 2.602).
 

Observo que o recorrente não discute a constitucionalidade do art. 208, 

parágrafo único, da LC 75/1993, que foi confirmada pelo STF no julgamento do RE 

746.415/DF, mas a tese de que a suspensão de seus proventos não encontra 

fundamento nesse dispositivo legal, que se refere tão somente aos vencimentos e 

vantagens do membro em atividade, nada estabelecendo quanto aos proventos.

Nesse diapasão, destaco o seguinte precedente, in verbis:
 

MANDADO DE SEGURANÇA. CONSELHO NACIONAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. APLICAÇÃO DAS PENALIDADES DE SUSPENSÃO 
POR 90 (NOVENTA) DIAS, SUSPENSÃO POR 60 (SESSENTA) DIAS 
E DEMISSÃO. SUSPEIÇÃO DA COMISSÃO PROCESSANTE. 
DECADÊNCIA. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E 
AMPLA DEFESA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. ANÁLISE DAS 
PROVAS DOS AUTOS E DAS TESES DEFENSIVAS PELO ÓGÃO 
CORREICIONAL. APLICAÇÃO ERRÔNEA DA PENA DE SUSPENSÃO. 
INOCORRÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DA APLICAÇÃO DA PENA DE 
DEMISSÃO NO ÂMBITO ADMINISTRATIVO. LEGITIMIDADE DA 
AUTAÇÃO DO CNMP. EFICÁCIA DA PENALIDADE A DEPENDER DE 
AÇÃO CÍVEL PARA A PERDA DO CARGO. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 208, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DA LC 75/1993. AFASTAMENTO DAS FUNÇÕES COM A PERDA DOS 
VENCIMENTOS E DAS VANTAGENS DO RESPECTIVO CARGO. 
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COMPATIBILIDADE COM O ORDENAMENTO CONSTITUCIONAL. 
DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA.
1. O Plenário do Conselho Nacional do Ministério Público aplicou ao 
Impetrante as sanções de SUSPENSÃO por 90 (noventa) dias no 
tocante à imputação de tratativas indevidas do Ministério Público do 
Distrito Federal e Territórios com o ex-governador do Distrito Federal; 
SUSPENSÃO por 60 (sessenta) dias em relação à imputação de 
cessação, por meio ilícito, de publicação de matéria jornalística, penas 
de suspensão que, cumuladas, perfazem um montante de 150 (cento e 
cinquenta) dias; de DEMISSÃO, com o encaminhamento dos autos ao 
Procurador-Geral da República para a propositura da competente Ação 
Civil correlata, pela imputação referente à violação de sigilo de feito 
criminal com a solicitação e a obtenção de recompensa; e de 
DEMISSÃO, com o encaminhamento dos autos ao Procurador-Geral da 
República para a propositura de Ação Civil correlata, no que tange à 
imputação de exigência de vantagem pecuniária indevida ao ex-
Governador do Distrito Federal.
2. A alegação de suspeição da comissão processante foi decidida pelo 
CNMP em momento anterior àquele do julgamento de mérito do 
processo administrativo disciplinar, razão pela qual o prazo de 120 dias 
já havia transcorrido quando da impetração do presente mandamus, 
sendo de rigor reconhecer a decadência do writ no ponto.
3. Não se verifica violação aos princípios do contraditório e da ampla 
defesa, uma vez que a decisão administrativa impugnada efetuou o 
cotejo das teses de defesa do impetrante, bem como amplo debate 
sobre a tipificação de suas condutas e a adequação das sanções 
aplicadas.
4. Verifica-se que as condutas imputadas ao impetrante foram 
capituladas no art. 236, IX, da Lei Complementar nº 75/1993, e nos arts. 
9º, caput e inciso IV, e 11, caput, da Lei Federal nº 8.429/1992, ambas 
caracterizadoras de improbidade administrativa, para as quais o art. 
240, inciso V, alínea b, da Lei Orgânica do Ministério Público da União 
comina sanção de demissão. No entanto, por entender que a conduta 
exigia penalidade proporcionalmente menos gravosa, o CNMP aplicou a 
sanção de suspensão, inexistindo ilegalidade quanto à pena disciplinar 
que o órgão correicional entendeu incidente ao caso.
5. A competência do Conselho Nacional do Ministério Público para a 
aplicação de sanções disciplinares, inclusive a penalidade de demissão, 
está prevista pelo artigo 130-A, §2º, inciso III da Constituição da 
República, ficando a eficácia dessa sanção submetida ao ajuizamento 
de ação cível para a perda do cargo pela Procuradoria-Geral da 
República.
6. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal entende que os órgãos 
correicionais, como o CNMP, não podem realizar controle de 
constitucionalidade de lei em tese, reservado somente às Cortes 
jurisdicionais, razão pela qual era inexigível conduta diversa da 
aplicação de dispositivo legal incidente à hipótese sob julgamento.
7. Os membros do Ministério Público Federal possuem garantias 
constitucionalmente previstas, dentre elas a irredutibilidade de subsídio 
(artigo 128, I, c) e a vitaliciedade, só sendo possível a perda do cargo 
em virtude de sentença judicial transitada em julgado (artigo 128, I, a), 

Documento eletrônico VDA44001928 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 16/10/2024 14:55:24
Código de Controle do Documento: 5daadd25-e9b0-444e-ad45-e9dc9c64483e



contudo, não se pode interpretar essas garantias isoladamente, 
conjugando-as às demais normas constitucionalmente fixadas, dentre 
elas o princípio da moralidade. Assim, não é inconstitucional o disposto 
no artigo 208, parágrafo único, da LC 75/1993, ao prever a perda dos 
vencimentos e demais vantagens do cargo em razão da propositura de 
ação civil para a perda do cargo, após regular processo administrativo. 
8. Denegada a segurança (MS 30943, Relator(a): GILMAR MENDES, 
Relator(a) p/ Acórdão: EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 16-
06-2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-232 DIVULG 18-09-2020 
PUBLIC 21-09-2020).

 
Conforme asseverado pela origem, o STF tem entendimento no sentido de 

possibilidade de cassação de aposentadoria de promotor que, em atividade, tenha 

cometido ato de improbidade administrativa.

Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DOSUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PENA DE CASSAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE.
1. Julgando ação rescisória, o Tribunal de origem manteve o acórdão 
rescindendo, que determinou a conversão da pena de perda do 
cargo público em cassação de aposentadoria, no âmbito da ação 
de improbidade administrativa.
2. Este entendimento mostra-se em harmonia com a jurisprudência 
desta CORTE, que reputa constitucional a pena de cassação da 
aposentadoria.
3. Agravo Interno a que se nega provimento. Na forma do art. 1.021, §§ 
4º e 5º, do Código de Processo Civil de 2015, em caso de votação 
unânime, fica condenada a agravante a pagar ao agravado multa de um 
por cento do valor atualizado da causa, cujo depósito prévio passa a ser 
condição para a interposição de qualquer outro recurso (à exceção da 
Fazenda Pública e do beneficiário de gratuidade da justiça, que farão o 
pagamento ao final). [grifou-se] (ARE-AgR 1.321.655/SP, relator 
Ministro Alexandre de Moraes, Primeira Turma, julgado em 23/08/2021, 
DIVULG 30-08-2021 PUBLIC31-08-2021, grifo nosso).
 
ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL.
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. ARTS. 127, IV, E 134 DA 
LEI8.112/1990. PENALIDADE DISCIPLINAR DE CASSAÇÃO DE 
APOSENTADORIA OU DISPONIBILIDADE. EMENDAS 
CONSTITUCIONAIS3/1993, 20/1998 E 41/2003. PENALIDADE QUE SE 
COMPATIBILIZA COM O CARÁTER CONTRIBUTIVO E SOLIDÁRIO 
DO REGIME PRÓPRIO DEPREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES. 
PODER DISCIPLINAR DAADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AÇÃO 
JULGADA IMPROCEDENTE.
1. As Emendas Constitucionais 3/1993, 20/1998 e 41/2003 
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estabeleceram o caráter contributivo e o princípio da solidariedade para 
o financiamento do regime próprio de previdência dos servidores 
públicos. Sistemática que demanda atuação colaborativa entre o 
respectivo ente público, os servidores ativos, os servidores inativos e os 
pensionistas.
2. A contribuição previdenciária paga pelo servidor público não é um 
direito representativo de uma relação sinalagmática entre a contribuição 
e eventual benefício previdenciário futuro.
3. A aplicação da penalidade de cassação de aposentadoria ou 
disponibilidade é compatível com o caráter contributivo e solidário do 
regime próprio de previdência dos servidores públicos.
Precedentes.
4. A perda do cargo público foi prevista no texto constitucional 
como uma sanção que integra o poder disciplinar da 
Administração. É medida extrema aplicável ao servidor que 
apresentar conduta contrária aos princípios básicos e deveres 
funcionais que fundamentam a atuação da Administração Pública.
5. A impossibilidade de aplicação de sanção administrativa a 
servidor aposentado, a quem a penalidade de cassação de 
aposentadoria se mostra como única sanção à disposição da 
Administração, resultaria em tratamento diverso entre servidores 
ativos e inativos, para o sancionamento dos mesmos ilícitos, em 
prejuízo do princípio isonômico e da moralidade administrativa, e 
representaria indevida restrição ao poder disciplinar da 
Administração em relação a servidores aposentados que 
cometeram faltas graves enquanto em atividade, favorecendo a 
impunidade.
6. Arguição conhecida e julgada improcedente (ADPF-AgR 418/DF, 
relator Ministro Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, julgado em 
15/04/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-105 DIVULG 29-04-2020 
PUBLIC 30-04-2020, grifo nosso).
 

A jurisprudência desta Corte firmou-se no mesmo sentido:
 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. PROMOTORA DE JUSTIÇA. DEMISSÃO. SUSPENSÃO 
DE VENCIMENTOS E OUTRAS VANTAGENS DECORRENTES DO 
CARGO. ART. 208, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI COMPLEMENTAR 
75/93. APOSENTADORIA. FATO SUPERVENIENTE. SUSPENSÃO 
DOS PROVENTOS. POSSIBILIDADE. HISTÓRICO DO PROCESSO 1. 
[...]
9. A interpretação proposta pela recorrente de que o dispositivo não 
alcançaria os proventos de aposentadoria apega-se a uma literalidade 
restritiva e é contrária à evolução jurisprudencial acerca do regime 
disciplinar dos servidores públicos, que consagrou o paralelismo entre a 
sanção de demissão e a de cassação de aposentadoria.
10. A jurisprudência do STJ admite a conversão da pena de 
demissão em cassação de aposentadoria, uma vez que "entender 
diversamente seria atribuir à aposentação o indesejável e absurdo 
caráter de sanatório geral, de perdão irrestrito. Se a lei previu a 
perda da função pública do agente em atividade, a simples 
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aposentação não é escudo para a perda do vínculo com a 
Administração" (AgInt no REsp 1.757.796/DF, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 5/9/2019). Desnecessária, 
portanto, a abertura de novo Processo Administrativo Disciplinar 
para apurar os mesmos fatos.
11. Na mesma linha de raciocínio, o parágrafo único do art. 208 da 
Lei Complementar 73/1993 deve ser interpretado no sentido de que 
a aposentação após a propositura da ação para a perda do cargo 
de Promotor de Justiça importa na suspensão do pagamento dos 
seus proventos. Não custa relembrar que a impetrante só 
continuou a receber seus vencimentos por força de liminar 
posteriormente cassada.
12. A interpretação restritiva do art. 208, parágrafo único, da LC 
75/1993, defendida pela impetrante, resultaria em tratamento 
privilegiado para o Promotor de Justiça aposentado, pois ausente 
critério legítimo de distinção com os Promotores de Justiça da 
ativa. A diferença entre as situações - o momento em que se 
encontra o servidor público em sua carreira, isto é, se mais ou 
menos próximo da aposentadoria quando do cometimento da 
infração disciplinar - é arbitrário e não justifica soluções jurídicas 
díspares. Por esse motivo, ao julgar a ADPF 418/DF, o Supremo 
Tribunal Federal consignou: "A diferença entre os institutos da 
demissão e da cassação de aposentadoria concentra-se na época 
em que for constatado o ato ensejador de punição com a perda do 
cargo. (...) Cogitar-se de tratamento diverso, no caso, para 
servidores ativos e aposentados, implicaria, inclusive, a adoção de 
solução não isonômica e, portanto, inconstitucional.
Representaria, além disso, indevida restrição ao poder disciplinar 
da Administração em relação a servidores aposentados que 
cometeram faltas graves enquanto em atividade, favorecendo a 
impunidade".
13. Conclui-se que não há direito adquirido ao benefício da 
aposentadoria se o servidor tiver dado ensejo, enquanto em atividade, à 
pena de demissão e, por conseguinte, à cassação de aposentadoria. 
Veja-se que, no caso de Promotor de Justiça, existe rito próprio para 
perda de cargo, com propositura de ação judicial e subsequente 
afastamento do membro do Ministério Público do exercício de suas 
funções, com a perda dos vencimentos e das vantagens pecuniárias do 
respectivo cargo (artigo 208, parágrafo único, LC 75/93). De igual 
maneira, no caso de membro que esteja aposentado, deverá haver a 
suspensão de seus proventos. CONCLUSÃO
14. Recurso Ordinário não provido. Prejudicado o Agravo Interno de fls. 
696-703, e-STJ (RMS n. 72.062/DF, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 24/10/2023, DJe de 18/12/2023, grifo 
nosso).

 
Dessa forma, quando a falta grave praticada por membro do MPDFT, ainda 

em atividade, somente for constatada durante sua aposentadoria, a penalidade cabível 

é a cassação da aposentadoria. Isso porque se o ato ilícito fosse conhecido à época de 
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sua prática e fosse aplicada a pena de demissão, o promotor perderia o cargo e sequer 

teria direito à aposentadoria.

Cumpre ressaltar que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, mutatis 

mutandis, em controle concentrado de constitucionalidade, ao julgar a ADPF 418/DF, 

relator Ministro Alexandre de Moraes, em 15/4/2020, enfrentou as teses de não 

recepção no tocante à suposta compatibilidade dos arts. 127, IV, e 134 da Lei 

8.112/1990 com o texto das Emendas Constitucionais 3/1993, 20/1998 e 41/2003, e 

concluiu que não se pode falar em revogação, por normas constitucionais, da 

penalidade de cassação de aposentadoria de servidor público prevista em lei.

O julgado da Suprema Corte foi assim ementado:
 

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. ARTS. 127, IV, E 134 DA LEI 
8.112/1990. PENALIDADE DISCIPLINAR DE CASSAÇÃO DE 
APOSENTADORIA OU DISPONIBILIDADE. EMENDAS 
CONSTITUCIONAIS 3/1993, 20/1998 E 41/2003. PENALIDADE QUE 
SE COMPATIBILIZA COM O CARÁTER CONTRIBUTIVO E 
SOLIDÁRIO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES. PODER DISCIPLINAR DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE.
1. As Emendas Constitucionais 3/1993, 20/1998 e 41/2003 
estabeleceram o caráter contributivo e o princípio da solidariedade para 
o financiamento do regime próprio de previdência dos servidores 
públicos. Sistemática que demanda atuação colaborativa entre o 
respectivo ente público, os servidores ativos, os servidores inativos e os 
pensionistas.
2. A contribuição previdenciária paga pelo servidor público não é um 
direito representativo de uma relação sinalagmática entre a contribuição 
e eventual benefício previdenciário futuro.
3. A aplicação da penalidade de cassação de aposentadoria ou 
disponibilidade é compatível com o caráter contributivo e solidário do 
regime próprio de previdência dos servidores públicos. Precedentes.
4. A perda do cargo público foi prevista no texto constitucional como 
uma sanção que integra o poder disciplinar da Administração. É medida 
extrema aplicável ao servidor que apresentar conduta contrária aos 
princípios básicos e deveres funcionais que fundamentam a atuação da 
Administração Pública.
5. A impossibilidade de aplicação de sanção administrativa a servidor 
aposentado, a quem a penalidade de cassação de aposentadoria se 
mostra como única sanção à disposição da Administração, resultaria em 
tratamento diverso entre servidores ativos e inativos, para o 
sancionamento dos mesmos ilícitos, em prejuízo do princípio isonômico 
e da moralidade administrativa, e representaria indevida restrição ao 
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poder disciplinar da Administração em relação a servidores aposentados 
que cometeram faltas graves enquanto em atividade, favorecendo a 
impunidade.
6. Arguição conhecida e julgada improcedente.

 
Esse entendimento também prevalece neste STJ, no sentido de que a 

referida penalidade de cassação é compatível com a CF/1988, a despeito do caráter 

contributivo conferido àquela. Ademais, nada impede que, na seara própria, haja o 

ajuste das contas entre a Administração e o servidor aposentado punido.

Dessa forma, uma vez apurada a infração disciplinar praticada pelo servidor 

da ativa, o ato de aposentadoria não pode constituir um salvo conduto para evitar 

sancionamento pela Administração Pública, devendo-se aplicar penalidade compatível 

com as condutas.

Com esse entendimento:
 

ADMINISTRATIVO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. POLICIAL RODOVIÁRIO 
FEDERAL. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. NULIDADES. 
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. 
QUESTIONAMENTOS ÀS CONCLUSÕES FÁTICAS DA INSTÂNCIA 
ADMINISTRATIVA. DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
HISTÓRICO DA DEMANDA
[...]
6. "No tocante à aplicação da penalidade de cassação da 
aposentadoria, o entendimento cristalizado na jurisprudência pátria é 
pela possibilidade de cassação da aposentadoria como consequência 
da demissão, inclusive com previsão legal expressa no âmbito federal" 
(AgInt no RMS 59.972/RJ, Relator Min. Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe 1.7.2020). No mesmo sentido: RMS 50.070/SP, Relator 
Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 22.9.2020.
7. Esse entendimento foi recentemente reiterado pelo STF: "A 
impossibilidade de aplicação de sanção administrativa a servidor 
aposentado, a quem a penalidade de cassação de aposentadoria se 
mostra como única sanção à disposição da Administração, resultaria em 
tratamento diverso entre servidores ativos e inativos, para o 
sancionamento dos mesmos ilícitos, em prejuízo do princípio isonômico 
e da moralidade administrativa, e representaria indevida restrição ao 
poder disciplinar da Administração em relação a servidores aposentados 
que cometeram faltas graves enquanto em atividade, favorecendo a 
impunidade" (ADPF 418/DF, Relator Min. Alexandre de Moraes, Tribunal 
PLeno, DJe 30.4.2020). ALEGAÇÃO DE NULIDADE DECORRENTE 
DA MANIFESTAÇÃO DA CORREGEDORIA-GERAL DA POLÍCIA 
RODOVIÁRIA FEDERAL
8. O autor aponta que, após a elaboração do Relatório Final da 
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Comissão Processante, a Corregedoria-Geral da Polícia Rodoviária 
Federal apresentou nos autos informação, causando, segundo alega, 
ilegalidade insanável.
[...]
17. Ordem denegada. Agravo Interno interposto às fls. 1.206-1.210, e- 
STJ, prejudicado (MS n. 27.608/DF, relator Ministro Herman Benjamin, 
Primeira Seção, julgado em 23/6/2021, DJe de 3/8/2021).

 
Isso posto, nego provimento ao recurso em mandado de segurança. 

Revogo a tutela provisória concedida nos autos da TP 4.458/DF.

Custas pelas partes. Sem condenação em honorários advocatícios — art. 25 

da Lei 12.016/2009; e Súmula 105/STJ.
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